GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA SAUDE
COMISSAO INTERGESTORES BIPARTITE

RESOLUCAO - CIB N° 054 /2004, de 22 de julho de 2004.

Dispée sobre o Plano Estadual de Controle,
Regulagédo, auditoria e Avaliagdo em Saude do
Estado do Tocantins;

O PRESIDENTE DA COMISSAO INTERGESTORES BIPARTITE DO
TOCANTINS, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, conferidas através
das disposicées da Portaria n° 931/1997, em especial o art. 2°, expedida pela
Secretaria da Saude do Estado do Tocantins, c/c os arts. 5° e 14°, do Regimento

Interno da Comisséo Intergestores Bipartite — CIB/TO, e,

Considerando a analise, discussdo e pactuagdao do Plenario da
Comissao Intergestores Bipartite em Reunidao Extraordinaria realizada em 22 de
julho de 2004;

Considerando que o Plano de Controle , Regulagdo, Auditoria e

Avaliagéo representa um avango no processo de gestdo do SUS do Tocantins;

Considerando ainda, o Pleito de Habilitagdo do Estado do Tocantins,

na Gestao Plena do Sistema Estadual;
RESOLVE:

Art. 1° Aprovar Plano de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagao do

Estado do Tocantins, na forma do anexo;

Art. 2° Esta Resolu .eanés publicada.
. Petrénio Bezerra Lola

Presidente
" Praca dos Girasséis, s/n, Esplanada das Secretarias, Marco Central, Palmas-TO ———
CEP 77.003-020 Fones: (63) 218 - 1742, 218 - 17413 SES‘\‘U
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APRESENTAGAO

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE DO TOCANTINS (SES) vem
exercendo fungdes atinentes ao Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagéo dos
servigos oferecidos em nosso Estado, algumas destas, adaptadas as necessidades e
realidades do momento e sob a ética da qualidade da assisténcia.

O Plano de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagéo representa um avango
no processo de gestéo do SUS do Tocantins e sua construgio é um marco histérico
na relagéo com os municipios, uma vez gue o mesmo possibilita a definicao de papéis
e responsabilidades dos niveis de gestéo e fortalece o principio da universalidade, da
equidade, da descentralizagéo e regionalizagao da sacde.

A sua implantagio e operacionalizagdo requerem o apoio técnico e politico
permanente da Secretaria de Estado da Saude junto aos municipios, bem como
suporte financeiro, o que vai exigir mudanga de pratica e de capacitagdo da equipe
gestora da SES. Da mesma forma, a SES necessita de apoio do Ministério para o
desempenho do papel do Estado na coordenagéo deste processo.
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I INTRODUGAO

O processo de estruturagéo do sistema de satde do Tocantins atravessou
diversas etapas nos 16 anos de existéncia do Estado. Num primeiro momento, foram
pricrizadas a construgéo e a implantagdo da infraestrutura administrativa, bem como a
expanséo da rede fisica, ambulatorial e hospitalar, seguida da construcéo da rede de
apoio diagnéstico e terapia.

Nos dltimos anos, além da permanente implementacéo dos servicos instalados,
priorizou-se a qualificagéo de recursos humanos, com o desenvolvimento de recursos
de capacitagéo, especializagdo e mestrado, além da implantagdo dos servigos de alta
complexidade e a descentralizagio da rede de informagdes em satde.

Associado a todo esse processo de estruturagdo, focado principalmente, na
construgéo da rede fisica, implantagio de servicos e qualificagio de recursos
humanos, foi procedido o ordenamento dos servigos assistenciais, de modo a construir
uma rede hierarquizada, regionalizada e integrada, a qual serviu de eixo norteador
para a reestruturagdo do modelo assistencial, segundo o disposto na Norma
Operacional da Assisténcia 2 Saude, NOAS - SUS, 01/02. Diante da necessidade de
atender a populagdo de modo qualificado, ordenado e oportuno, a Secretaria de
Estado da Saide, em parceria com os municipios, busca suprir essa caréncia e
avancar na implantagdo e descentralizagéo dos servigos de atengao e vigildncia em
salde.

O Plano de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagdo, instrumento de gestéo
juntamente com o Plano Estadual de Saude e a Programacgéo Pactuada e Integrada,
pretende contribuir para a consolidagdo do Sistema Unico no Estado, na medida em
que se constitui importante ferramenta para avaliagio do desempenho da rede de
servigos e do sistema. Pretende contribuir também, para a regulagéo do acesso da
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populagdo aos servigos, oferecendo subsidio e informagdo em tempo real das
necessidades e prioridades de investimentos para suprir as demandas de sadde.

Os desafios sdo grandes, porém alcangaveis, é preciso persistir na coragem de
fazer, com organizagdo, profissionalizagéo, trabalho em equipe, participagéo social e
parceria.

2. PROCESSO HISTORICO DA ORGANIZAGAO DO CONTROLE, REGULAGAO,
AUDITORIA E AVALIAGAO NO SUS

2.1- Marco Histérico Nacional

Pela Lei 8080/90, o controle, avaliacdo e fiscalizagéo das agdes e servigos de
salide é competéncia comum dos gestores Federal, Estadual e Municipais, cabendo a
cada um desses a definicdo de suas instancias e mecanismos proprios de atuagéo,
dentro de seus limites politico-administrativos.

Entre as competéncias comuns dos trés niveis de governo, a lei define a
elaboragéo de normas para regular as atividades dos servigos privados de salde,
tendo em vista sua relevancia publica, e atribui ao Gestor Federal do SUS, a
competéncia para normatizar a regulagdo das relagdes entre 0 SUS e os servigos
contratados de assisténcia a salde.

Como cada insténcia governamental tem papel diferenciado no SUS, a lei
define, ainda, competéncias especificas de controle, regulagéo, auditoria e avaliagdo
das agdes e servigos de salde para cada gestor. A Lei 8.142/90 atribui aos Conselhos
de Salde, em cada esfera governamental, o poder deliberativo sobre a formulagéo de
estratégias e o controle da execugdo da politica de saliide em seu @mbito, inclusive
nos aspectos econdmicos e financeiros.

a
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A descentralizagdo das fungées de execugdo e, portanto, de Controle,
Regulagéo, Auditoria e Avaliagéo, impde aos gestores a superagéo de métodos que se
referenciam, principalmente, ao controle de faturas (revisdo) e instrumentos de
avaliagdo com enfoque estrutural (vistorias) e do processo (procedimentos médicos),
supervalorizados em detrimento do enfoque da avaliagdo dos resultados e da
satisfagdo dos usuarios.

Sem subestimar a importdncia desses instrumentos e a construgéo do SUS,
este projeto busca mudancas estruturais e de postura gerencial, com elaboragéo e
desenvolvimento de novos métodos e instrumentos.

Segundo definicdo da NOAS 01/2002, o Controle, Regulagéo e Avaliagdo a
serem exercidos pelos gestores do SUS compreendem, principalmente, o
conhecimento global dos estabelecimentos de saude localizados em seu territério, o
cadastramento de servigos, a condugdo de processos de compra e contratualizagéo
de servigos, de acordo com a necessidade identificada e a legislagéo especifica, o
acompanhamento do faturamento, quantidade e qualidade dos servigos prestados,
entre outras atribuigdes. Assim sendo, seu fortalecimento deve-se dar, principalmente,
em quatro dimensdes:

¢ Reorganizagéo do sistema e modelo de gestao;

¢ Qualificagéo da relagédo com os prestadores de servigos;

e Melhoria da qualidade da assisténcia, satisfagdo dos usuarios e dos
resultados e impacto sobre a saiide da populagéo.

¢ A regulagdo consiste na “disponibilizagédo da alternativa assistencial mais
adequada & necessidade do cidaddo, de forma equénime, ordenada,
oportuna e qualificada”.

Com a descentralizagdo da gestdo e dos servigos, e a regulamentagédo do
Sistema através das Normas Operacionais de Salde - NOBs, iniciou-se o Sistema de



ESTADO DO TOCANTINS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
Informagéo Hospitalar - SIH, e depois o Sistema de Informagdo Ambulatorial - SIA,
Sistema de Informagdo da Atengéo Basica — SIAB, com o objetivo de organizar as
informagées e melhorar o sistema de autorizagdo e pagamento a todos os prestadores
do Ministério da Salde: plblicos, filantropicos e privados. Estes sistemas passaram a
gerenciar informagdes de cadastro dos prestadores, orgamento, produgiio e
financiamento.

Inicialmente, priorizou-se a continuidade dos trabalhos que j& eram
desenvolvidos pelo Inamps, como reviséo de faturas, autorizagéo de procedimentos de
internagdo, para fins de pagamento dos prestadores de servigos, tanto pessoa fisica,
quanto pessoa juridica, Os pagamentos dos prestadores, pelo Ministério da Salde,
eram realizados através de Guia de Autorizagdo de Pagamento ~GAP, praticamente
um cheque em branco, emitide pela Secretaria Estadual de Saude. A equipe de
trabalho era reduzida e centralizada na Secretaria de Estado.

2.2. Marco Histérico Estadual

No Estado do Tocantins, o processo de organizagdo do setor de controle,
avaliagio e auditoria na Secretaria de Estado da Satide e nos municipios ndo foi
diferente dos outros estados do Brasil. Com a implantagio do SUS e a
descentralizagdo das agdes e servigos de salide nos estados e municipios, de forma
acelerada, sem preparagéo e capacitagdo gestora dos mesmos, cada um foi criando o
seu modo de trabalhar a partir das condigdes técnicas, politicas e financeiras
existentes.

O Estado do Tocantins foi criado em 1988, juntamente com a nova Constituigdo
Federal, momento histérico e de esperancgas para o antigo norte goiano. Com o
desmembramento do Estado de Goids, as agbes de salide comegaram a se estruturar
na Secretaria de Estado da Salde do Tocantins, embasadas em normativas
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ministeriais, porém, com as limitagdes impostas pelas condigdes fisicas-estruturais e
humanas da regiéo.

Neste contexto, as atividades de Controle e Avaliagéo iniciaram-se de forma
restrita, limitando-se em realizar o Cadastro dos Estabelecimentos de Salide, porém
sem um instrumento formal de contrato. A operacionalizagio dos sistemas SIA e
SIH/SUS ndo contemplava criticas aos sistemas que pudessem permitir um controle
quanto a consisténcia e confiabilidade das informagdes geradas.

Posteriormente, iniciou-se a autorizagio dos servigos de alta complexidade —
APAC, realizada apenas nas duas macrorregides, Palmas e Araguaina, e a
Autorizagdo de Internagdo Hospitalar — AIH, pelos diretores técnicos dos hospitais,
com base no teto Fisico/Financeiro, definido pela SES.

As agdes de Regulagdo comegaram a ser estruturadas somente no final de
2002, com a criagdo da Central Estadual de Regulagio da Alta Complexidade,
componente interligado com a Central Nacional. Na perspectiva de regular as
demandas de salde em seus diferentes niveis e etapas do processo assistencial, foi
elaborada a proposta do Complexo Regulador (anexo I), tendo em vista a crescente
demanda espontdnea e a estrangulagdo dos servigos de satde no Estado.

Em relagéo ao sistema de auditoria, a SES/TO iniciou suas atividades em 1997.
Atualmente faz parte da estrutura formal da Secretaria, através do Decreto N° 694, de
10 de dezembro de 1998 e estéd hierarquicamente ligada & Diretoria de Atengéo 2
Saude, exercendo seu papel de instrumento de controle, regulagéo e avaliagéo das
agdes de salide no Estado. Suas agdes, integradas as atividades de Coordenacéo de
Controle, Regulagdo e Avaliagdo, se caracterizam por atividades de verificagéo
analitica, operativa e de gestéo, consistindo no exame sistematico e independente de
uma atividade, elemento ou sistema, determinando se as agdes e seus resultados
estéo de acordo com as planejadas e em cumprimento as normas legais vigentes.

10
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A agdes de Avaliagido vém sendo realizada$ de maneira ndo sistematizada nos
diversos setores da SES, principalmente dos indicadores pactuados pela Vigilancia e
Atengdo a saude. A satisfagiio dos usuarios vem sendo mensurada através do
Programa Nacional de Avaliagdo dos Servigos de Salde, realizado pelo servigo
Estadual de Auditoria.

A partir da habilitagdo dos municipios em Gestdo Plena da Atencéo Bésica e a
Gestdo Plena do Sistema - NOB 01/96 e Norma Operacional da Assisténcia - NOAS
01/02, inicia-se no Estado um trabalho de organizagdo dos municipios, para a fungéo
de controle, regulagéo, auditoria e avaliagéo, de acordo como nivel de gestdo de cada
um. Nesse sentido, a equipe gestora da SES passou a agregar novas fungdes: manter
as atividades de autorizacéo e processamento dos sistemas de informagdes e apoio
técnico aos municipios, de acordo com o nivel de habilitagao.

2.3. A Regionalizagdo da Satde no Tocantins

A partir da Norma Operacional da Assisténcia — NOAS 01/02 e o desafio de
elaborar o desenho da regionalizagdo da salde e dos servigos assistenciais no
Estado, foi possivel identificar a caracteristica de organizagéo da rede assistencial nas
regides e as necessidades, que foram definidas no Plano Diretor de Regionalizagéo
(PDR) e Plano Diretor de Investimentos (PDI). Este trabalho foi realizado a partir de
oficinas regionalizadas, envolvendo gestores e técnicos do Estado e dos Municipios.

O Plano Estadual de Controle, Regulagdo, Auditoria ¢ Avaliagdo (PCRAA) tem,
em sua proposta, contribuir com a reorganizagéo dos processos de trabalho em saide
e a regionalizagdo dos servigos, estratégia de descentralizagéo, integracéo entre os
sistemas municipais e pacto intergestores. E uma maneira de priorizar as
necessidades da populagéo, melhorar o acesso, racionalizar e otimizar os recursos, na
busca da humanizagdo da salde.

11
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Nesse sentido, o PCRAA é um subcomponente do Plano Estadual de Salde e
do Plano Diretor de Regionalizagéo, contribuindo com a mudanga do modelo de
atengdo a Saude e acompanhamento dos pactos estabelecidos entre gestores (Termo
de Garantia de Acesso e Investimentos, Pactos dos Indicadores da Atencéo Bésica e
das Vigilancias em Satde, etc).

No final de 2003, iniciou no Estado, a organizagéo de regulagéo da assisténcia,
com novos componentes do complexo regulador, centrais de marcagéo de consultas e
exames especializados, nas cidades de Augustinépolis, Araguaina, Colinas, Guarali,
Miracema, Palmas, Paraiso e Porto Nacional.

A partir da elaboragdo do Plano Estadual de Atendimento de Urgéncia e
Emergéncia, iniciou também, a proposta de organizagéo da regulagdo médica para o
Servigo de Atendimento Médico de Urgéncia Pré-Hospitalar Mével — SAMU nos
municipios de Palmas, Araguaina e Gurupi.

A nova forma de pensar e organizar a regulagdo é uma das prioridades deste
plano, uma vez que constitui importante instrumento de informagéo e de garantia de
acesso da populagéo as agdes e servicos de saude, assim como subsidio permanente
de gestdo, planejamento, programagdo, Controle, Avaliagdo e Auditoria, pela facilidade
de manejo da informagdo em tempo real.

A SES, nos (iltimos anos, concentra esforgos no fortalecimento da atengéo
basica, com ampliagéo dos agentes comunitarios de saude ¢ das equipes de salude da
familia, e na implantagio de servicos de alta complexidade como oncologia,
neurocirurgia, hemodinamica, cirurgia cardiaca, atengdo a gestante de alto risco e UTI
neonatal.

A rede de servigos do Tocantins apresenta como principais caracteristicas: a
concentragdo da rede hospitalar do SUS sob gestdo e gerenciamento do Estado; o
Sistema de Alta Complexidade ainda é maior na regido de Araguaina e menor na

12
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capital; existe hoje, uma cobertura de 61% do Programa de Salde da Familia, porém
ndo existe pediatras e ginecologistas de suporte para a salude da familia na maioria
dos municipios; a rede de média complexidade é insuficiente e ainda muito
concentrada nas estruturas dos hospitais de referéncias, ocorrendo estrangulamento
da rede.

As unidades e equipamentos de atendimento Pré-Hospitalar Fixo e Mével sédo
insuficientes e necessitam de qualificagéo, gerando pressao de atendimento de baixa
complexidade nos hospitais de referéncias. Os Hospitais de Pequeno Porte
necessitam de investimentos para melhorias da estrutura fisica e equipamentos para
atendimento de baixa complexidade e de recursos para custeio dos servigos.

A grande maioria dos municipios do Estado ¢ de Pequeno Porte e com baixa
capacidade de gestdo. Os municipios de Palmas e Gurupi estdo organizados na
gestéo plena, de forma a assumir 0 comando Gnico do sisterna, assim como os de
médio porte que foram identificados como referéncia nas microrregiées de saude.

2.4. Construgdo do Plano de Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagdo em
Salde - PCRAA

Considerando as diferentes realidades do Estade e o desafio de habilitagée na
condigio de gestor pleno do sistema estadual, a SES realizou nos dias 10 e 11 de
margo deste ano, uma oficina de trabalho, com a participagdo de 54 (cinglienta e
quatro) técnicos de municipios e do Estado, com apoio do Ministério da Saude, para
subsidiar a elaboragdo do Plano de Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagédo, e
utilizou na metodologia, a aplicagdo de um instrumento de percepgéo e diagnéstico da
realidade.

—
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Este plano foca, prioritariamente, a organizagéo da assisténcia a salde, embora
o entendimento da equipe gestora da SES é de que as agdes de controle, regulagéo e
avaliagéo estdo inseridas em todas as fungdes de gestdo do SUS Estadual, tanto nas
agdes de vigildncia em satde, quanto nas estruturas de controle financeiro interno e
externo do sistema.

Ampliar a compreensdo das fungdes de gestdo do sistema e dos servigos,
integrando as agdes de vigilincia e de assisténcia, e a mudanga das praticas no
processo de trabalho, evitando a fragmentagio histérica que ocorre no @mbito do
Sistema Unico de Satde, é um desafio permanente. O Sistema é Unico para atender o
individuo, a familia, a comunidade no espago territorial, e ndo pode separar o0 homem
do seu meio ambiente, social, politico e cultural.

2.5. A Insergé@o do Plano Estadual de Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagdo
em Salde no Plano Estadual de Saide e Plano Diretor de Regionalizagiao

O Plano de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagido prevé, no processo de
trabalho e fluxo, as instancias colegiadas de decisdo do Sisterma Unico de Saude, os
Conselhos de Salde e a Comisséo Intergestora Bipartite. Pretende-se com a gestéo e
orientagdo do sistema de salde, sob as quais as agdes de Controle, Regulagéo,
Auditoria, Avaliagé@o e fiscalizagéo serdo definidas e desenvolvidas, cumprir com a
missdo que lhes & pertinente, oferecendo subsidios para orientar os gestores, de
forma permanente na tomada de deciséo na implementacéo das politicas de salde.

2.6. Papel dos Trés Niveis de Gestdo, no Sistema Unico de Salde

Para compreender a importancia do Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagéo
na gestdo do SUS, destaca-se alguns papéis por nivel de gestdo, o que reafirma a



& &

ESTADO DO TOCANTINS ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
necessidade de integragdo entre o governo federal, estadual e municipal neste ¢ Formular e coordenar a politica estadual;
processo. o Executar as agdes e servigos de saide no nivel de sua habilitagdo (LACEN,
HEMORREDE, TFD INTERESTADUAL, HOSPITAIS REGIONAIS E
Gestdo Federal: ESTADUAIS, etc);

: ¢ Controlar e fiscalizar o sistema estadual e os servigos sob sua gestao;
¢ Formular e coordenar a politica de descentralizacdo e regionalizacdo em nivel

¢ Regular e avaliar o sistema estadual e as referéncias intermunicipais;
nacional;

o Formular e coordenar a politica de descentralizagio e regionalizagdo em nivel
estadual;

¢ Formular e coordenar a politica nacional;
+ Executar as agdes e servigos de saude sob gestéo federal; . X )
¢ Prestar cooperagéo técnica e financeira aos municipios;
¢ Controlar e fiscalizar o sistema nacional e os servigos sob sua gestio; . :
* Promover a intersetorialidade;
o Gerir o Fundo Estadual de Salide;

o Fortalecer o controle social;

* Regular e avaliar o sistema nacional e as referéncias interestaduais;
o Prestar cooperagéo técnica e financeira aos estados e municipios;
* Apoiar estados e municipios na descentralizacdo; ] )
+ Promover a gestdo e o gerenciamento da secretaria estadual e dos recursos
» Promover a intersetorialidade;
» Gerir o Fundo Nacional de Salde;

o Fortalecer o controle social;

humanos, patrimoniais, materiais, medicamentos, etc;

o Formular e coordenar a politica estadual de medicamentos, insumos,
laboratérios, sangue e hemoderivados;

¢ Executar a Politica Estadual de Transplante de Orgaos;

o Financiar o Sisteme Estadual de Sadde.

+ Promover a gestdo e o gerenciamento do Ministério da Salde e dos recursos
humanos patrimoniais, materiais, medicamentos, etc;

¢ Coordenar a politica nacional de medicamentos, insumos, laboratérios, sangue
e hemoderivados;

» Regular e apoiar os estados e municipios em 4rea de fronteiras, situagéo de Gestéio Municipal:
risco e catastrofe, etc;

o Coordenar a Politica Nacional de Transplante de Orgaos; « Formular e coordenar a politica municipal de satde:

4" i SO Napnale. Sadh. o Executar as agdes e servigos de saide no nivel de sua habilitagéo;

+ Controlar e fiscalizar o sistema e os servicos de satde;

* Regular e avaliar o sistema municipal e os servigos de salde;

TR o Gerir o Fundo Municipal de Saude;

¢ Exercer o comando Unico no nivel de sua habilitagéo;
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s Promover a gestdo e o gerenciamento da Secretaria Municipal de satde e dos
recursos humanos, patrimoniais, materiais,etc;

¢ Formular e coordenar a politica municipal de medicamentos, insumos,
laboratérios, e a politica de sangue e hemoderivados, conforme pactuagéo
estabelecida na CIB;

¢ Financiar o Sistema Municipal de Saude;

s Promover a Intersetorialidade;

+ Fortalecer o controle social.

2.8. Principais Fungdes do Controle, Regulagao, Auditoria e Avaliagio

Um dos maiores desafios do Sistema Unico de Saiide na atualidade consiste,
no desenvolvimento e aperfeicoamento de instrumentos de gestéo, para a organizagéo
dos sistemas funcionais de salde que garantam o acesso as agdes e servigos
necessérios para a resolucdo dos problemas de satide.

Ao reafirmar a regionalizagdo como diretriz para a configuragéo dos sistemas
hierarquizados de servigos de salde e a redugéo das desigualdades, a NOAS 01/02,
busca orientar duas premissas do sistema: o comando Unico da gestdo do SUS e o
fortalecimento das fungdes de planejamento, programacgéo, estruturacdo da rede de
servigos de controle, regulagdo, auditoria e avaliagao.

Os conceitos e as atribuigdes apresentados a seguir foram coletados dos
documentos do Ministério da Satde, Conselho Nacional dos Secretérios de Salude —
CONASS e de outros estados, buscando a compreensdo das fungdes do CRAA.
Outro documento utilizado na elaborag@o deste plano é a Portaria SAS/MS 423 de 09
de julho de 2002 que define algumas agdes a serem contempladas no mesmo.
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Controle ~ Trata dos processos de compra, contrato, cadastro dos
estabelecimentos de salde, autorizagdo de internagdes e procedimentos
ambulatoriais, controle fiscal, controle entre o programado e o executado, controle do
acesso, legislagio e pactos. O controle envolve técnicas e sistemas de supervisdo,
bem como verificagdo de dentncias, etc.

Regulagio - E uma fungdo do gestor publico, responsavel pelo ordenamento da
priorizagéo das agdes e das ofertas frente as demandas e necessidades, bem como
pelo fomento de informacdes para avaliagdo, controle dos sistemas e servigos. A
regulagdo se da emtodos os niveis de gestdo, perpassa todos os setores internos da
Secretaria de Estado, e na relagdo com terceiros. Especificamente, na assisténcia a
salde, a regulagdo busca garantir o acesso da populagio aos servigos de salde e as
informagdes, de forma ordenada, com fluxo de referéncia e contra referéncia.

Na saude, o terme regulagdo e/ou complexo regulador, busca constituir um
espago técnico e politico onde se movimenta o conjunto de agdes, operacdes e atores
sociais como: unidades de salde que sdo solicitantes/prestadoras ou somente
prestadoras; as centrais que operacionalizam este sistema; os recursos humanos; a
populagdo; o gestor, etc.

A central de regulagdo se diferencia da central de vagas/leitos, pelo aspecto da
regulago médica e, fundamentalmente, pela resposta sistémica e néo pontual, que é
dada ao usuario.

As centrais devem ser unidades de gestdo da regulagio com estrutura fisica,
recursos humanos capacitados, sistema de informagdo para operar no espago
municipal, intermunicipal e inter-regional, dependendo da sua funcdo e darea de
abrangéncia. O projeto de implantagéo e implementagéo da regulagéo, e os recursos
para sua operacionalizagéo, devem ser pactuados na Comisséo Intergestora Bipartite
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- CIB, em decorréncia da abrangéncia e da fungdo de regulagéo de referéncia e
contra referéncia entre municipios e estados.

Auditoria ~ cabe a esta, através de auditorias analiticas e operacionais,
executar a fiscalizagéo e o controle técnico-cientifico, contébil, financeiro e patrimonial,
com vista a regularidade das contas apresentadas, examinando a legalidade e a
regularidade dos atos de gestdo e de execucgdo das agdes e servicos de salde,
avaliando a qualidade da atengéo a salde prestada ao usuério do SUS, bem como a
sua compatibilidade com os planos e programas do SUS. Visando potencializar os
trabalhos e as agdes, sempre que necessario, o Sistema Estadual de Auditoria
trabalhara de forma integrada com a Vigilancia Sanitéria e a Atengdo a Salide; assim
como, quando houver necessidade, outras categorias e profissionais serdo
convocados, por designagéo formal, para suprir demandas especificas.

Avaliagdo - verificagdo das programagdes e, se atingiu as metas, o impacto
para a populagéo e para o sistema, através de indicadores de resultado e processo. A
avaliagdo utiliza sistemas de controle e regulagdo para medir o impacto de
determinada agdo, programa ou projeto. A avaliagio pode ser quantitativa ou
qualitativa e procura mensurar se houve o alcance do resultado esperado. Para tanto
utiliza indicadores propostos no processo de planejamento, programagéo, informagées
disponiveis nos bancos de dados do sistema de salide e de outras bases de dados
oficiais, bem como fonte primdria de informagéo. A sele¢do dos indicadores é de
fundamental importéncia para a avaliagao.

2.7. Instrumentos de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagdo

Enquanto alguns dos instrumentos sdo Uteis ao desempenho de mais de uma
das fungdes ~ Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagio ~ outros s@io mais
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especificos, cabendo a Secretaria de Estado da Salde promover apoio e estimules &
cooperacéo técnica para sua implementagdo nos municipios.

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Salde - CNES

Banco Nacional de Dados, comportando informagdes cadastrais atualizadas
dos estabelecimentos de salude no pais, base para a programac¢do, Regulagédo,
Controle e Avaliagdo assistencial, tais como:

Cartdo Nacional de Satde

Sistema Informatizado de base nacional que possibilita a vinculagéo dos
procedimentos realizados pelo SUS ao usudrio, ao profissional que realizou e,
também, & Unidade de Saude. O sistema é constituido pelo cartdo do usuério com um
ndmero Unico de identificagio em dmbito nacional (em implantagéo no pais).

Centrais de Regulagdo

As Centrais de Regulagdo consistem em estruturas de operacionalizagéo e
ordenamento do acesso assistencial, incluindo a marcagdo de consultas, exames,
internagdo, atendimento pré-hospitalar de urgéncia e emergéncia, gestagdo de alto
risco, etc, Seu aporte fisico, tecnolégico, estrutural e logistico, dependera, entre outros
fatores, de sua drea de abrangéncia, de suas unidades de trabalho e da densidade
das areas assistenciais associadas, além de sua interface com processos de gestdo
do SUS, em especial na drea de controle e avaliagéo.

Central de Marcagdo de Consultas e Exames

Forma organizativa de encaminhamento de pacientes para consultas e exames,
garantindo o atendimente, o acompanhamento da Programagéo Pactuada e Integrada
e das referéncias.
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Centrais de Leitos

Forma organizativa de garantir a internagdo do usuério e de acompanhar a
Programagéo Pactuada Integrada e das referéncias.

Comissdes Autorizadoras / Médicos Autorizadores

Organiza os processos autorizativos dos procedimentos especializados de alta
complexidade e de internagdes que exigem uma andlise clinica mais detalhada,
subsidiada e, quando necessario, protocolos clinicos definidos.

Protocolos Clinicos

Visam garantir a escolha dos recursos terapéuticos e propedéuticos mais
adequada a cada situag#o clinica. Empregados para padronizar o uso de recursos
terapéuticos e propedéuticos estratégicos, sejam pelo alto custo, sejam pela
disponibilidade inferior @ demanda ou pela importdncia para a qualidade da
assisténcia.

Os protocolos devem ser elaborados a partir das colaboragdes da comunidade
académica, do corpo técnico do Ministério da Salde, das Secretarias Estaduais e
Municipals, dos conselhos profissionais, da andlise de experiéncias de outros paises,
dentre outras fontes.

Protocolos Operacionais

S3o instrumentos de fluxos, normas e rotinas de referéncias, a partir das quais
os gestores fardo as adequagdes as situagdes especificas, em termos de prioridades,
recursos disponiveis, quadro epidemioldgico, etc.

Os protocolos deverdo ser pactuados entre os gestores, formalizados e
implementados no sistema e servigos de saude para ordenamento do sistema de
referéncia e contra-referéncia.
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Indicadores e Parametros Assistenciais de Cobertura e Produtividade

Padrdes e medidas norteadoras do Planejamento, Controle, Regulagédo e
Avaliagéo Assistencial, adequados a realidade local e definidos pelo gestor com base
em pardmetros Nacionais / Estaduais / Municipais.

Manuais do Sistema de Informagdes Hospitalares e Informagées Ambulatoriais —
SIH E SIA/SUS

Alguns manuais sdo disponibilizados aos gestores, no site do Ministério da

Saude www.saude.gov.br/mweb/homesas.htm, imprescindiveis para o conhecimento
das comissdes organizativas / médicos autorizadores dos gestores.

Relatérios de Acompanhamento da Programagéo Pactuada Integrada e da
Programagdo dos Estabelecimentos

Os relatérios permitem confrontar o executado com o programado, necessidade
e demanda, através de andlise da suficiéncia dos procedimentos ofertados e da
alocagéo de recursos, realimentando o processo da programagéo pactuada.

Portarias Técnicas

Normalizagdes oriundas dos gestores do SUS, versando sobre as dreas
assistenciais, as quais determinam condutas, procedimentos, estruturas, processos,
etc, a serem seguidos no Ambito da gesto do Sistema Unico de Satide.

Instrumento de Avaliagdo da Qualidade Assistencial e da Satisfagdo dos
Usuarios
Instrumento que propicia a avaliagdo da qualidade da assisténcia e da
satisfagdo dos usuérios do SUS, que vem sendo operacionalizado por estados e
municipios, somando-se aos seus préprios instrumentos. Deve ser apropriado pelos
componentes municipais / estaduais de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliago:

» Programa Nacional de Avaliagao dos Servigos de Salude ~ PNASS;
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* Sistema de Apuragéo de Cartas aos Usuérios;
+ Disque Dentincia;

« Outros.

Principais Sistemas de Informagéo do Sistema Unico de Satde

+ SIA - Sistema de Informagédo Ambulatorial;

* SISPPI - Sistema de Informagdo do Programa de Pactuacao Integrada;
» SIH - Sistema de Informagao Hospitalar;

¢ SISREG - Sistema de Informagdo de Centrais de Regulacéo;

+ SIAB - Sistema de Informagao da Atengéo Basica;

¢ SINAN - Sistema de Nacional de Agravos Notificaveis;

+ SINASC - Sistema de Informacao de Nascidos Vivos;

¢ SISMAL - Sistema de informagao da Malaria;

+ SISAGUA - Sistema de Informagéo da Agua;

¢ SISVAN ~ Sistema de Informagao de Vigiléncia Alimentar e Nutricional;
¢ HIPERDIA ~ Sistema de Informagao de Hipertenséo e Diabetes;

¢ Outros

Sistemas de Orgamentos Publicos em Satde -SIOPS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

elaboragdo de indicadores que reflitam a eficacia e eficiéncia dos gastos publicos em

salde.

3. PRINCIPAIS ATRIBUIGOES DO CONTROLE, REGULAGAO, AUDITORIA E
AVALIAGAO:

Atualizar e validar o cadastramento dos servicos e de profissionais (CNES),
de forma a constituir base segura para o processo de programacgéo e
organizagéo da assisténcia;

Contratar os servigos-processos de compra de servigos, quando a rede
pliblica necessitar de atengdo complementar. A compra de servigos deveré
obedecer a preceitos da legislagdo e normas que orientam a administragéo
publica;

Autorizar internagdes eletivas e de procedimentos especializados de alta
complexidade: os fluxos devem facilitar o acesso dos usuérios sem prejuizo
do monitoramento adequado da produgao e faturamento dos servigos;

Controlar a regularidade dos pagamentos efetuados aos prestadores de
servigos de saude;

Promover a eqiiidade do acesso, garantindo a integralidade da assisténcia e
permitindo ajustar a oferta assistencial disponivel as necessidades imediatas
do cidadéo, de forma equénime, ordenada, oportuna e racional;

Avaliar os resultados e impactos das agdes e servios no perfil
epidemiolégico da populagéo, em conjunto com as Vigiléncias em Saude;

Sistema que padroniza informagdes de receitas e gastos em salde das trés e Acompanhar e avaliar o cumprimento dos planos de salide, agenda, quadro

esferas de governo, disponivel no site do Ministério da Salde www.saude.gov.br de metas e indicadores de saude;

(produtos e servicos) e importante para o conhecimento das éreas de controle e « Contribuir para elaboragiio de parametros assistenciais;

avaliagdo do SUS. Visa aperfeigoar as politicas de financiamento e propiciar a
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Eleger eventos sentinelas ou estratégicos para acompanhamento
sistematico da assisténcia;

Controlar e Avaliar a organizagéo e desempenho das redes hierarquizadas;

Controlar, Regular e Avaliar os sistemas de alta complexidade de referéncia
estadual / regional;

Subsidiar e acompanhar a Programagéo Pactuada Integrada da Assisténcia;

Controlar a oferta de procedimentos ambulatoriais e hospitalares, sob sua
gestdo, de acordo coma PPI;

Normalizar, as regras para o tratamento fora do domicilio (TFD), em seu
ambito;

Avaliar as proposicdes de necessidades de salde e de
planejamento/programacéo, que considerem aspectos epidemiolégicos, os
recursos assistenciais disponiveis e condigdes de acesso &s unidades de
referéncia;

Propor a estratégia de regionalizagdo que explicite a insergéo das diversas
Unidades na Rede Assistencial e responsabilizagéo dos vérios municipios,
na Rede Regionalizada e Hierarquizada;

Oferecer a melhor alternativa assistencial disponivel para as demandas dos
usudrios, considerando a disponibilidade assistencial do momento;
Organizar a oferta de agdes e servigos de saude e o fluxo dos usuérios,
visando o acesso da populagdo em tempo oportuno, segundo suas
necessidades, observando o Plano Diretor de Regionalizagdo — PDR ¢ a
Programacdo Pactuada e Integrada - PPI;

Agilizar e facilitar o acesso qualificado &s consultas e exames
especializados, internagdes, UTI e atendimento pré-hospitalar;
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Verificar a aplicagéo dos recursos estaduais repassados aos municipios, em
conformidade com a legislacéo especifica;
Controlar os servigos de salde sob sua gestdo sejam eles plblicos ou
privados, contratados ou conveniados;
Verificar os sistemas municipais de satde e os consércios intermunicipais
de saude;
Verificar as agdes, métodos e instrumentos implementados pelos 6rgéos
municipais de Controle, Avaliagéo e Auditoria;
Realizar agbes de auditoria analitica e operacional nas entidades
prestadoras de servigos de satde cadastradas pela Secretaria de Estado da
Salde;
Auditar emitindo relatério de parecer conclusivo quanto & regularidade dos
procedimentos técnicos, contabeis, financeiros e administrativos praticados
por pessoas fisicas e juridicas, no ambito de competéncia da SESAU - TO;
Propor medidas preventivas e corretivas, bem como interagir com outras
areas da administragdo, visando o pleno exercicio das atribuigdes da
Secretaria;
Seguir diretrizes, normas e procedimentos técnicos para a sistematizagdo e
padronizacéo das agdes de auditoria no &mbito de competéncias da SESAU
-TO;
Elaborar relatérios e emitir parecer conclusivo para a instrugio de processos
e tomadas de decisdes do Secretario de Estado da Salide;
Elaborar o Plano Anual das Atividades do Controle, Regulagio, Auditoria e
Avaliagdo, compatibilizando-o com as diretrizes do Plano Estadual de
Politicas de Salude e submeté-lo 2 apreciagdo do Conselho Estadual de
Salude da Secretaria de Estado da Saude;
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Apurar reclamagdes e/ou denuncias contra o SUS, encaminhadas pelo
Ministério Publico e por pessoa fisica ou juridica, no &mbito de competéncia
da Secretaria;
Acompanhar a destinagdo dos recursos financeiros as agdes e servigos de
saude;
Participar do desenvolvimento do sistema de auditoria dos sistemas
municipais de saude;
Assessorar a implantagéo dos sistemas de auditorias municipais;
Avaliar a relagéo entre programacao/produgéo/faturamento;

Avaliar a qualidade e a satisfacao dos usuarios do sistema;

Avaliar a qualidade e satisfacdo dos usudrios do sistema estadual de salde.
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¢ O quadro apresentado a seguir identifica a importdncia do controle e

avaliagdo no processo de trabalho de monitoramento do planejamento e

acompanhamento das metas e resultados.

v

Yy v

Planejamento Metas Avaliacdo
et Padroes Mudanca
Estratégico Prioridades e Controle G
A A A
v v v
Sistema de Recursos Impacto
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CONTROLE OPERACIONAL
Monitorar Acbes Técnico-
Administrativas
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Corrigir
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Garantia de alcance
de resultados
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4. SITUACAO ATUAL DO CONTROLE, REGULAGAO, AUDITORIA E AVALIAGAO
EM SAUDE NO ESTADO

4.1 - Estrutura Existente

As agdes de Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagdo no Estado
apresentam-se nos mais diferentes niveis de insergdo. Vérios municipios do Estado j&
desenvolvem agdes desse tipo, principalmente no que se refere as agdes de vigilancia
epidemiolégica, sanitaria, controle contabil, financeiro e no Programa Agentes
Comunitérios de Saude (PACS) e Programa Satide da Familia (PSF).

O nivel central organiza os instrumentos, mas o processo ocorre em todos
os niveis, através de praticas diarias, reunides mensais e etc. Na SES também
acontece esta insergéo nos diferentes setores.

Em relagéo & localizagéo do Controle, Regulagéo e Auditoria da Assisténcia
na estrutura organizacional das secretarias, observa-se, que apenas o municipio de
Palmas e a SES possuem estrutura formal, porém néo existem regimentos internos e
planos anuais de atividades, normas e rotinas institucionalizadas. O componente
avaliacdo é insipiente em nivel municipal, como em nivel estadual, e necessita de uma
sistematizagéo.

Os municipios habilitados em Gestdo Plena do Sistema Municipal possuem
contratos com seus prestadores. Em relagéo a projetos de centrais de marcagdo de
consultas e regulagéo, véarios municipios do Estado @ a SES estdo em processo de
organizagao.
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4.2. Na oficina de elaboragio do PCRAA, foram identificadas algumas
dificuldades pelos grupos de trabalho:

» Baixa capacidade técnica;

» Fechamento de AlH;

» Caréncia de recursos humanos, principalmente Médico Regulador;
s Auséncia de protocolos;

» Uso irracional dos recursos;

» Servigos com prestadores sem anélise de demandas da rede;

» Falta de normatizages do Tratamento Fora Domicilio;

» Compra de exames fora da tabela do SUS;

» Invaséo dos territérios em relagédo a Atengdo Bésica;

» Falta de autonomia financeira da Secretaria Estadual;

» Formalizagéo do pacto através da resolucdo da CIB, homologar as Centrais de
marcagdo de consultas e exames;

» Auséncia de integracdo das agSes de controle e avaliagdo e auditoria nos
diferentes setores das secretarias.

* Percepgdo do CRAA de forma integrada;

* Inexisténcia de suporte & Salide da Familia (pediatria, ginecologista, obstetricia,
etc).

» Existéncia de faturista em muitos municipios;

» Dificudade para o processamento e andlise dos relatérios gerenciais,
produzidos pelos sistemas de informagdes;
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4.3. Estrutura Organizacional do Componente Estadual de Controle, Regulagdo e
Avaliagdo da SES

Na estrutura formal da SES/TO, a Coordenagdo de Controle, Regulagéo e
Avaliagio de Salude - CRA e a Coordenagdo de Auditoria, estdo hierarquicamente
ligadas a Diretoria de Atengéo a Salde — DAS. A Coordenacdo de Auditoria atende
ainda as demandas geradas pelo Gabinete do Secretério e as areas afins da SES-TO.

Na perspectiva de otimizar as interfaces existentes entre as atividades de
Controle, Regulagéo e Avaliagio é que neste plano as duas sdo tratadas em conjunto.

- Coordenagéo de Auditoria;
- Coordenagéo de Controle, Regulagéo e Avaliagdo:
» Geréncia de Controle;
» Geréncia de Sistemas;
» Geréncia de Regulagao/Tratamento Fora Domicilio;
» Geréncia de Avaliagéo.

A Coordenagéo de Controle, Regulagéo e Avaliagéo estd composta por equipe

multidisciplinar com qualificagéo, anexo II:

» UmCoordenador Geral;

*» UmGerente de Controle;

+ UmGerente de Regulagéo;

» UmGerente de Processamento de SIA/SIH;

+ Oito Assessores Técnicos;

+ Dois Médicos Reguladores;

» Duas Assistentes Sociais;

o Dez Assistentes Administrativos.
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Na medida em que as agdes de Controle, Regulagido e Avaliagdo permeiam
todas as éreas técnicas da SES, oportuniza-se um quadro de Recursos Humanos da
SES amplo e qualificado capaz de atingir os objetivos propostos pelo plano. Anexo Il.
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5. OBJETIVO DO PLANO

6.1 - GERAL

Contribuir para fortalecimento do Sistema Unico de Salde no Estado de
Tocantins, através da organizagio e sistermatizagio do processo de trabalho das
fungdes de controle, regulagéo, auditoria e avaliagdo, segundo a capacidade de
gestdo dos municipios e o grau de complexidade dos servigos, com enfoque na
regionalizagdo, nos moldes da NOAS-01/02 e na melhoria da qualidade da vigilancia e
assisténcia a saude.

6.2 - ESPECIFICOS

¢ Implantar as atribuicées, normas e rotinas de controle da
assisténcia a salide na Secretaria de Estado de Satde;

s Sistematizar os instrumentos de avaliagdo e monitoramento do
sistema e servigos de salide no Estado;

+ Implementar o complexo regulador da assisténcia no Estado, em
parceria com 08 municipios;

s Cooperar com os municipios na elaboragéo e implantagdo dos
Planos Municipais e microrregionais de controle, regulagéo,
auditoria e avaliagao;

¢ Qualificar a estrutura organizacional e funcional da SES para as
fungdes de controle, regulagéo, auditoria e avaliagéo;

s Promover a capacitagdo e educagéo continuada das equipes de
gestdo e execugdo da SES e SMS que atuam nas fungdes de
controle, regulagéo, auditoria e avaliagéo;

s Trabalhar pela integragido das acdes de controle, regulagéo,
auditoria e avaliagdo no ambito da SES e dos municipios, nos
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diferentes niveis de gestdo e gerenciamento dos servigos de
salide;
Coordenar a implementagéo da PPI de assisténcia no estado de
forma integrada coma PPl das vigildncias;
Subsidiar o planejamento, na implantagdo e execugdo da PP| de
assisténcia e da vigilancia em satide do Estado;
Estabelecer e validar o contrato com os prestadores de servigos
da rede assistencial, juntamente com as éreas técnicas e
assessoria juridica;
Descentralizar o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Salde ~ CNES;
Gerenciar os sistemas de informagdes (SIA, SIH, FCES, SISREG,
SISPPI) e relatérios gerenciais do sistema Unico de sadde.

6.1. Implantar as atribui¢des, normas e rotinas de controle da assisténcia a saude na
Secretaria de Estado de Saude.
¢ Realizar dois semindrios para sistematizagéo das atribuigdes, normas e rotinas;
¢ Elaborar manual e aprovar no Conselho Estadual de Salde e CIB;
o Elaborar, junto & Coordenagéo de Gestdo da Educagio na Saude (CGES), a
capacitagéo da equipe;
¢ Criar comisséo de educagéo permanente para acompanhamento das agdes;
* Implementagéo do Manual de Normatizagao de TFD;

6.2.Sistematizar os instrumentos de avaliagdo e monitoramento do sisterma e
servigos de salde no Estado.
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Realizar trés seminérios anuais de priorizagéo e sistematizagao do processo de
avaliagdo, monitoramento e definicdo dos indicadores de acompanhamento do
sistema e de servigos, nos diferentes niveis de atengéo;

Estruturar o processo de avaliagdo utilizando o modelo de regionalizagéo
definido no Estado e as metas do Plano Estadual de Salde e da Agenda de
Programagéo Anual;

Propor, segundo a necessidade do municipio, a realizagdo de capacitagdes
junto ao CGES;

Contribuir para a definigdo dos protocolos assistenciais a serem utilizados na
rede de servigos.

Avaliar a satisfagiio do usudrio, de acordo com a qualidade dos servigos
hospitalares, através do PNASS, sistema de cartas ¢ mecanismos préprios do
Estado.

6.3. Implantar o complexo regulador da assisténcia no Estado, em parceria com os

municipios.

Consolidar o Projeto Estadual de organizagéo do complexo regulador do SUS;
Definir © modelo de gerenciamento e de gestdo das centrais e 2
responsabilidade de cada nivel de gestéo, na CIB e CES;

Viabilizar recursos e parcerias para implantagdo e operacionalizagéo do
complexo regulador;

Elaborar protocolos de operacionalizagéo das Centrais de Regulagéo;

Definir a equipe de implantagéo e operacionalizagéo na SES e nos municipios;
Estabelecer a politica de recursos humanos para a regulagéo;

Buscar parceria com o Ministério da Saude no desenvolvimento e implantagéo
do sistema de informagéo da regulagao — SISREG;

Constituir a comissdo para elaboragao de protocolos clinicos e operacionais;
Efetivar o sistema de contra-referéncia;
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Organizar os processos autorizativos dos procedimentos especializados,
através da efetiva atuagdo dos médicos autorizadores (médicos reguladores e
auditores do sistema);
Viabilizar a implantagéo do SAMU;
Divulgar e articular com todos os profissionais da rede estadual e municipal de
saude e municipios referenciados (Unidades solicitantes e executantes) a
operacionalizagio do complexo regulador;
Implementar o gerenciamento da PPl nas Centrais de Regulagéo;
Estabelecer termo de parceria ou convenio com os municipios para
manutengéo das centrais.

6.4. Cooperar com 0s municipios na elaboragéo e implantagéo dos Planos Municipais
e Microrregionais de Controle, Regulagéo, Auditoria e Avaliagéo.

Desenvolver metodologia para elaboragéo dos planos.

Realizar oficinas de trabalho nas microrregides de salude para elaboragdo dos
planos;

Capacitar a equipe gestora dos municipios para a implantagéo dos planos;
Constituir equipes regionais de apoio técnico aos municipios para implantagéo
dos planos;

Aquisi¢do de recursos tecnolégicos.

6.5. Qualificar a estrutura organizacional e funcional da SES para as fungdes de
controle, regulagédo, auditoria e avaliagdo.

Fazer diagnéstico das necessidades de recursos humanos e tecnolégicos para
adequacgéo do CRAA;

Adquirir equipamentos e materiais, como computador, impressora, etc;
Adequar a estrutura fisica e organizacional para 0 CRAA;

Contratar recursos humanos conforme necessidades.
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6.6. Promover, junto ac CGES, a capacitagao e educagéo permanente das equipes de
gestéo e execucdo da SES e SMS que atuam nas fungdes de controle, regulagéo,
auditoria e avaliagéo.
« Fazer, junto aos municipios, o levantamento das necessidades de capacitagéc
¢ educagéo continuada;
o Elaborar projeto para capacitagdo e educagéo continuada, de acordo com a
necessidade expressa pelos municipios;
¢ Garantir a participacdo dos servidores em conferéncias, seminérios e
congressos sobre os temas trabalhados no setor.

6.7. Trabalhar pela integrag@o das agdes de controle, regulagéo, auditoria e avaliagéo
no ambito da SES e dos municipios, nos diferentes niveis de gestdo e gerenciamento
dos servigos de salde.

« Viabilizar o acesso & rede internet aos municipios para troca e repasse de

informagdes pertinentes ao setor;

o Padronizar instrumentos do controle, regulagéo, auditoria e avaliagéo;

» Reorganizar o processo de trabalho intersetorializando as agdes;

+ Editar as normas e protocolos operacionais na assisténcia ambulatorial e

hospitalar.

6.8. Coordenar a implementacgéo da PPl de assisténcia no Estado de forma integrade
coma PPI| das vigiléncias.

» Sistematizar os pardmetros e indicadores (necessidade, capacidade instalada e
distribuigdo de recursos conforme tetos financeiros vigentes) de programagéc
junto as areas técnicas da SES e dos municipios;

« Desenvolver critérios de alocagdo (equanime) de recursos financeiros para
investimentos e custeio da assisténcia;
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s Padronizar e aprovar na CIB os termos de pactuacdo de garantia de acesso nos
municipios de referencia;

¢ Construir metodologia de avaliagdo e acompanhamento da macro alocagéo de
recursos;

» Supervisionar o cumprimento dos pactos da PPI;

s Assessorar 0s municipios na elaboragao e execugéo da PPI;

¢ Garantir o acesso dos gestores as informagdes necessérias ao planejamento e
execugdo da PPI;

¢ Coordenar e acompanhar a PP| estadual.

6.09. Estabelecer os contratos dos prestadores de servigo da rede assistencial
juntamente com as éreas técnicas e assessoria juridica:
+ Viabilizar contratos/convénios com prestadores do SUS;
s Assessorar 0S8 municipios quanto a efetivagdo dos contratos com os
prestadores privados do SUS sob gestdo municipal.

6.10. Descentralizar e validar o Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saude —
CNES:

» Descentralizar o Servigo de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Sadde;

* Capacitar gestores, profissionais de salde, e digitadores dos municipios para
operacionalizagéo do CNES;
+ Viabilizar recursos tecnolégicos aos municipios.

6.11. Gerenciar os sistemas de informagdes.
¢ Realizar a avaliacdo sistematizada através de relatérios do sistema de
informagéo SIA/SIH e todos os outros sistemas (SIM, SINAN, SINASC, SIAB,
ete);
¢ Avaliar periodicamente as informacdes.
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7. VIABILIZAGAO DO PLANO

Capacitagdo e educaglo continuada, junto ao

e : CGES, das equipes de gestido e execugdo da

O Plano de Controle, Regulagdo, Auditoria e Avaliagio faz parte do Plano SES e SMS que atuam nas funges de controle,
Estadual de Saude, Programa Implementar o Processo de Gestdo e Regionalizagao regulagéo, auditoria e avaliacéo.

5 £ & e X Integracdo das agdes de controle, regulagdo e
da Saude no Tocantins e para sua operacionalizagdo serdo utilizados recursos de avaliago no ambito da SES e dos municipios,
investimentos e custeio do orgamento da SES/TO. O plano de trabalho sera atualizado nos diferentes niveis de gestdo e gerenciamento
anualmente, com detalhamento das agbes e orgamento. Ao final de cada semestre 399 Sarvighe o auhe.

3 x ! Implantagéo da PPl da Assisténcia no Estado de
sera realizada uma avaliagéo e 2o final de cada ano esta avaliagdo sera entregue a forma integrada com a PPI das vigilancias em
érea de planejamento para compor o relatério de gestdo da SES. Sedde.

Estabelecimento de contratos dos prestadores
de servigos da rede assistencial juntamente com
as areas técnicas e assessoria juridica.

Gerenciamento dos Sistemas de Informagdes.
7.1 - Cronograma para execugao do plano

Descentralizar e validar o Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Salde — CNES.

Agbes 53 ég

Apresentagdo do plano ao CES.
Apresentagao do plano a CIB e MS.

Implantagéo das atribuicdes, normas e rotinas de
controle da assisténcia a satide na SESAU-TO.
Sisternatizagao dos instrumentos de avaliagdo e
monitoramento do sistema e servigos de salde
no Estado.

Implantagdo do complexo regulador da
assisténcia no Estado, em parceria com os
municipios,

Cooperagéo com 0s municipios na elaboragéo e
implantagdo dos Planos Municipais e
Microrregionais de  Controle, Regulagéo,
Auditoria e Avaliagéo.

Adequagdo da estrutura organizacional e
funcional da SES para as fungdes de controle,
regulagéo, auditoria e avaliagéo.

2° Sem
2005
1° Sem
2° Sem
1° Sem
2007
2° Sem
2007
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8. CONSIDERAGOES FINAIS

O momento atual de implantagéo do Plano de Controle, Regulagao, Auditoria e
Avaliagio do Tocantins, aponta para a estratégia de disponibilizagdo da alternativa
assistencial mais adequada 3 necessidade do cidaddo, considerando a hierarquizagéo
e regionalizacdo da rede assistencial, estabelecendo métodos, critérios e pardmetros
para facilitar e melhorar a qualidade do atendimento.

A operacionalizagdo do PCRAA constréi uma atividade dind@mica, permitindo
modificagdes sempre que o contexto Federal/ Estadual / Municipal assim o determine,
com o objetivo de garantir o acesso dos usuéarios as agdes e servigos de salde que
atendam as suas necessidades.

Dessa forma, acredita-se que a parceria entre os atores envolvidos na
implantagéo deste plano constituird a base para a garantia da melhoria da qualidade
de vida da populagéo tocantinense. %
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Anexo |

PROJETO DE IMPLANTAGAO DO COMPLEXO
REGULADOR DA ASSISTENCIA A SAUDE DO
TOCANTINS

Palmas — TO, Abril de 2004
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I - INTRODUGAO / MOMENTO ATUAL DO SUS

A Secretaria de Estado da Saude do Tocantins - SESAU/TO, vivencia um
intenso processo de implementagiio e fortalecimento da sua fungéo gestora e,
conseqlientemente, do Sistema Estadual de Satde.

Esse processo estd fundamentado em um conjunto de estratégias que tém
como principal eixo a implantagdo da Norma Operacional da Assisténcia & Saude ~
NOAS-SUS 01/01, dimensionada para a realidade do Tocantins no Plano Diretor de
Regionalizagéo da Assisténcia a4 Saide do Estado, no Plano Diretor de Investimentos
e na Programacéio Pactuada Integrada — PPI/2002, esta ultima em fase de elaboragéo.

Considerando que a descentralizagdo, a hierarquizagio e a regionalizagio
constituem diretrizes organizadoras da rede de atengdo a saude, procedeu-se a
ordenagdo de duas macrorregionais de referéncia estadual e interestadual,
concentrando os servigos de média e alta complexidade, sendo uma com sede em
Araguaina e outra em Palmas (Mapa 01).

A macrorregional de Araguaina abrange a regi@o centro-norte do Estado, sendo
composta por duas microrregiées que congregam 08 mddulos assistenciais, conforme
descrito no Mapa 02 e 03 e disponibiliza, além dos servigos constantes do EPM 1,2 e
3, os seguintes servigos de alta complexidade / alto custo:

» Nivel Ambulatorial: Exames de Imagenologia (Tomografia Computadorizada, e
Raio X Contrastado), Radioterapia, Terapia Renal Substitutiva, Hemodinamica,
Medicamento de Alto Custo, Quimioterapia e Sangue e Hemoderivados.

= Nivel Hospitalar: Psiquiatria, Cirurgia Cardiaca, Cirurgia Oncolégica, Deformidades
craniofaciais, Urgéncia e Emergéncia, Gestante de Alto Risco, Queimados,
Ortopedia Nivel Il, Neurocirurgia Nivel Il e UTI Adulto e Neonatal Nivel Il
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A macrorregional de Palmas engloba a regido centro-sul do estado,
apresentando na sua composigio seis microrregides que englobam doze mbdulos
assistenciais, conforme descrito nos Mapa 02 e 03, e oferece, além dos servigos do
EPM 1,2 e 3, os seguintes servigos de alta complexidade / alto custo:

« Nivel Ambulatorial: Exames de Imagenologia (Tomografia Computadorizada e Raio
X Contrastado), Terapia Renal Substitutiva, Medicamento de Alto Custo,
Quimioterapia e Sangue e Hemoderivados.

s Nivel Hospitalar: Urgéncia e Emergéncia, Gestante de Alto Risco, Queimados,
Ortopedia Nivel |, Neurocirurgia Nivel | e UTI Adulto @ Neonatal Nivel II.

Diante da estratégia de regionalizagdo adotada, evidenciou-se um conjunto de
problemas e desafios referentes, principalmente & necessidade de avango da fungéo
gestora do sisterma, e ao desenvolvimento da fungéo regulatéria da area assistencial.
Frente & nova dtica de descentralizagcdo, que resgata a fungdo de planejamento
integrados, em conformidade com os sistemas funcionais e dindmicos de salde,
estabelecidos em redes articuladas e referidas, busca-se assegurar o acesso dos
usuérios aos servigos de satide em todos os niveis de complexidade, necessérios para
a resolugiio da demanda existente.

Il - HISTORICO DO PROCESSO REGULATORIO NO SISTEMA ESTADUAL
DE SAUDE DO TOCANTINS

O Estado do Tocantins, assim como seu sistema de salde é contemporéneo ao
SUS, uma vez que foram instituidos pela Constituicdo de 1988. Na primeira década de
implantagdo do Estado, houve um forte investimento em salde centrado,
principalmente, na construgéo de unidades assistenciais ambulatoriais e hospitalares e
na implantagéo de uma rede de servigos.
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Nos Ultimos quatro anos, os esforgos concentraram-se no fortalecimento da
atenglo bésica, com ampliagdo dos agentes comunitérios de salde e das equipes de
salde da familia, e na implantagéo de servigos de alta complexidade como oncologia,
neurocirurgia, hemodinamica, cirurgia cardiaca, atengéo & gestagdo de alto risco e UTI
neonatal.

Em se tratando de implementagdo da gestio, destaca-se a organizagéo da
assisténcia hospitalar e de alta complexidade em redes assistenciais, a capacitagédo de
recursos humanos e o fortalecimento dos processos de controle, avaliagéo e auditoria.
Apesar disso, ndo hé registro de experiéncias de centrais de regulagéo e/ou marcagéo
de consultas, de exames especializados, de leitos, e regulagéo das urgéncias; essa
Ultima apresenta-se como ponto de estrangulamento do sistema de salde, visto que
0s prontos socorros das unidades hospitalares transformaram-se em portas de entrada
do sistema de salde, prestando atendimento a todos os usuérios que ndo conseguem
ter suas necessidades atendidas nas demais unidades assistenciais, independente de
se caracterizar como uma urgéncia ou néo.

Dessa forma, o termo regulagdo passou a ser utilizado como sindnimo dos
processos auterizativos dos servigos privados credenciados ao SUS, bem como da
autorizagdo de internacéo e de servigos de alta complexidade.

Nesse cendrio, apresenta-se entdo a fungio de Regulagio como uma
estratégia de fortalecimento da capacidade gestora do sistema, visto que a mesma
possibilita organizar o acesso dos usuérios aos servigos de salde disponibilizados,
assegurando assim, a dinamicidade e o inter-relacionamento necessarios ao pleno
funcionamento do Sistema Estadual de Salde.
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lll.- COMPLEXO REGULADOR:
¢ CONCEITUAGAO

O Complexo Regulador pode ser definido como a ferramenta ordenadora e
orientadora da assisténcia a salde, que congrega um conjunto de agdes voltadas para
a disponibilizagdo da alternativa assistencial mais adequada as necessidades dos
usudrios, de forma mais equénime, transparente, oportuna, ordenada, qualificada e
integrada.

Operacionalmente, o Complexo Regulador se traduz no conjunto de Centrais de
Regulagéo e seus componentes de trabalho, que estruturam a relagéo entre os vérios
servigos, sejam ambulatoriais ou hospitalares, qualificando o fluxo e o acesso dos
usudrios ao sistema de saude, otimizando os recursos disponibilizados e assegurando
uma maior resolutividade aos mesmos.

O desenvolvimento das atividades inerentes ac Complexo Regulador gera uma
porta de comunicagdo com a comunidade em geral, e langa um olhar sobre o
funcionamento do sistema de salde, sendo possivel identificar os pontos de
estrangulamento do mesmo. Dessa forma, orienta quanto @ necessidade de
adequagéio do planejamento e dimensionamento da demanda de salde existente,
frente & necessidade sentida e ndo pela oferta de servigos, além de avaliar os fluxos e
acompanhar o cumprimento do estabelecido na programagéo pactuada integrada.

» OBJETIVO GERAL

Responder as demandas de salde em seus diferentes niveis e etapas do
processo de assisténcia, enquanto instrumento ordenador, orientador e definidor da
atengéo & salde, fazendo-o de forma mais répida, qualificada e integrada, com base
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no interesse social e coletivo, tendo como eixos de trabalho a regionalizagéo e a
programacéao pactuada integrada.

» OBJETIVOS ESPECIFICOS

Incrementar a capacidade do Estado de gerir o sistema de salde e de
responder, de forma qualificada e integrada, as demandas de saude da
populagéo;

Desenvolver ferramentas que permitam ao Estado executar seu papel de
regulador do sistema estadual de salde, principalmente,b no dmbito das
agdes micro @ macrorregionais;

Proporcionar agilidade e facilidade no acesso qualificado as consultas e
exames especializados, servigos de alta complexidade, internagdes, UTI
e atendimento pré-hospitalar;

Regular as referéncias de procedimentos hospitalares e ambulatoriais
especializados e de alto custo entre os municipios do Estado, tendo
como base os pactos, acordos e protocolos estabelecidos na
regionalizagéo e PPI;

Observar o cumprimento das pactuagdes locais, dos médulos
assistencials, das microrregionais € macrorregionais;

Garantir a otimizagéio dos recursos assistenciais disponibilizados,
melhorando o acolhimento e a resolutividade da rede de satde;

Promover a capacitagéo e qualificagdo técnica das equipes das centrais
reguladoras para o bomdesempenho de suas fungdes;
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. Promover a integragdo das diversas centrais de regulagdo a serem
implantadas.

+ PREMISSAS DA REGULAGAO

Englobar os diversos niveis da assisténcia, integrando o atendimento
ambulatorial basico, especializado e de alta complexidade, o pré-hospitalar
mével, o inter-hospitalar, o hospitalar (incluindo o controle de leitos e UTI) e a
reabilitagdo, assegurando a integralidade da assisténcia;

Estabelecer como areas prioritarias a Assisténcia Obstétrica e Neonatal de Alto
Risco, Alta Complexidade, Atendimento Pré-Hospitalar Mével, Inter-Hospitalar,
Urgéncia e Emergéncia, Leitos de UT| adulta e neonatal;

Proceder 2 avaliagho das realidades loco-regionais das areas que se pretende
regular, constando diagnéstico das necessidades, disponibilidades assistenciais
(recursos fisicos, tecnolégicos e humanos), fluxos e referéncias nos diferentes
niveis de complexidade e acessibilidade;

Ser de responsabilidade médica e instrumentalizada por protocolos técnicos e
operacionais;

Garantir controle completo do fluxo de demanda assistencial sobre as
referéncias, assegurando o atendimento qualificado;

Incorporar a capacitagdo de recursos humanos voltados & implementagéo e
manutengéo do complexo regulador, em todos os niveis de atuagéo.
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IV - ESTRATEGIAS DE IMPLANTAGAO

- Realizar avaliagio dos aspectos epidemiolégicos e populacionais, com
diagnéstico das necessidades assistenciais da populagéo, articulando
essa atividade com a elaboragéo da PPI;

. Definir e descrever os recursos assistenciais disponiveis, com cadastros
detalhados que permitam visualizar os recursos materiais, humanos e
equipamentos potencialmente utilizaveis, nas unidades integrantes do
sistemna de salde;

- Estabelecer a grade assistencial regionalizada e hierarquizada, com seus
fluxos @ potenciais, a partir do estabelecido no Plano Diretor de
Regionalizagio, no Plano Diretor de Investimentos e na PPI do Estado;

- Divulgar e articular com os gestores municipais, nos féruns competentes,
a operacionalizagdo do complexo regulador.

V -~ COMPONENTES DO COMPLEXO REGULADOR

O Complexo Regulador integra os seguintes componentes operacionais:

. Central Estadual de Regulagdo da Alta Complexidade / CERAC;
. Central Estadual de Regulag@o das Urgéncias / SAMU;
. Central Estadual de Regulagéo de Leitos e UTI / CEREL;

. Central Estadual de Regulagio de Consultas Especializadas e Exames de Alta
Complexidade / CERCOE
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Esses componentes desenvolverdo suas atividades de forma articulada e
integrada, assegurando uma resposta favoravel a demanda solicitada, otimizando os
recursos fisicos, humanos e equipamentos.

A estruturagdo organizacional do complexo regulador serd composta
inicialmente pela Coordenagéo Estadual do Complexo Regulador, Central Regional de
Regulagéo de Palmas e Central Regional de Regulagéo de Araguaina.

A Coordenagdo Estadual do Complexo Regulador - CECREG estaréd
subordinada a Diretoria de Assisténcia a Salide da SES/TO e ficaré localizada na sede
da Central Regional de Regulagido de Palmas, exercendo a coordenacdo geral do
complexo regulador, gerenciando as informagdes necessdrias para a operagdo
uniforme das Centrais Regionais, A referida coordenagéo visa assegurar o perfeito
funcionamento das interfaces operacionais das Centrais Reguladoras, acompanhando
e avaliando o funcionamento e o desempenho do complexo regulador frente aos
objetivos propostos, emitindo relatérios estatisticos e epidemiolégicos das atividades,
apontando as necessidades de adequagéo do planejamento da assisténcia.

A Central Regional de Regulagdo de Palmas, subordinada a CECREG,
desenvolvera as atividades de regulagido dos componentes do complexo, tendo com
4rea de abrangéncia e responsabilidade de atuagdo a macrorregional de Palmas. A
Central Regional de Regulagéo de Araguaina, também subordinada a CECREG, seré
implantada nas dependéncias do Hospital de Referéncia de Araguaina, em érea
administrativa especifica para este fim, e desenvolvera as atividades de regulagéo dos
componentes do complexo regulador, tendo como é&rea de abrangéncia e de
responsabilidade de atuagéo a macrorregional de Araguaina.

O Complexo Regulador do Estado do Tocantins contaréd, em curto prazo, com
duas Centrais de Regulagdo Regionais. Em médio prazo, considerando o espago de
um ano de implantagdo das centrais regionais, estd prevista a ampliagéo para mais
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duas centrais, uma em Augustinépolis e outra em Gurupi, seguindo os mesmos
critérios e objetivos. Em longo prazo, serdo implantadas centrais regionais nas sedes
das microrregides definidas na regionalizagéo.

VI - DESCRICAC DOS COMPONENTES DO COMPLEXO REGULADOR

1. CENTRAL ESTADUAL DE REGULAGAO DA ALTA COMPLEXIDADE /
CERAC-TO

A Central Estadual de Regulagdo da Alta Complexidade / CERAC-TO esta
interligada & Central Nacional de Regulagdo da Alta Complexidade - CNRAC, criada
pela portaria GM/MS n® 2309, de 19 de dezembro de 2001 e pela portaria MS/SAS n°®
589, de 19 de dezembro de 2001, que objetiva organizar o fluxo de referéncia inter
estadual de pacientes que necessitam de assisténcia hospitalar de alta complexidade
@ garantir o financiamento desses atendimentos.

A CERAC-TO toma como base as duas macrorregides descritas no Plano
Diretor de Regionalizagdo (PDR), localizando a Central Estadual no municipio de
Palmas e uma Central Regional no municipio de Araguaina, estando estas interligadas
via internet e linha discada.

O Tocantins, por possuir oferta de servigos nas especialidades de cardiologia,
oncologia, ortopedia e neurologia, disponibilizara esses servigos a Central Nacional de
Regulagéo da Alta Complexidade e demandara desta, inicialmente, o procedimento de
epilepsia e aqueles cuja oferta seja insuficiente no Estado.

A operacionalizagéo da CERAC-TO ocorrera da seguinte maneira:

a- Demanda de servigos

1- Os hospitais de alta complexidade solicitarfio os servigos inexistentes e/ou
insuficientes no Estado para a CERAC, através de laudo médico;
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2- A CERAC inscreveré o paciente na Central Nacional, que enviara este laudo

a uma das instituicées consultoras;

3- A instituigio consultora analisara a pertinéncia dos procedimentos indicados
e enviaré parecer técnico a CNRAC;

4- Com parecer positivo, a CNRAC procurarda uma Central Estadual de
Regulagdo para executar o procedimento, levando em consideragdo o
acesso e a demanda da Central executora para agendar o paciente;

5. Apés agendamento do paciente, a CNRAC informaré a CERAC-TO;

8- A CERAC-TO informard o hospital demandante, que devera localizar o
paciente e confirmar com este a data de deslocamento;

7- A CERAC-TO informaréd a CNRAC a data acima, encerrando o caso.

As demais unidades hospitalares para demandarem pacientes, cuja
especialidade seja disponivel no Estado deverdo, inicialmente, contactar o
hospital de alta complexidade de referéncia, para que seja emitido parecer
justificando o encaminhamento do caso.

b - Execugdo de servigos

1- A CNRAC solicitard agendamento do paciente a CERAC-TO, que
identificara a unidade hospitalar executante e repassaré o laudo a esta, para
andlise pela equipe médica;

2- Equipe médica analisaré a solicitagao e fara o agendamento da internagéo;

3- Dados do agendamento serdo transmitidos para CERAC-TO que os enviara
a CNRAC;
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4- A CNRAC confirmara a data de deslocamento do paciente.
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FLUXOGRAMA DE DEMANDA DE PROCEDIMENTO

CERAC-TO informa municipio
soljcitante

Procedimento
realizado

Laudo Médico indica procedimento
——3 ndo existente ou insuficiente no

' Estado 2. CENTRAL ESTADUAL DE REGULAGAO DAS URGENCIAS / SAMU
¢ APRESENTAGAO:
———5] Envia laudo para CERAC-TO |
‘ A Secretaria de Estado da Saude do Tocantins tem como uma das suas
CERAC-TO examina preenchimento de prioridades, o atendimento eficaz e resolutivel as urgéncias e emergéncias médicas no

Estado, através de um novo modelo de enfrentamento, a principio, com o Atendimento

l Pré — Hospitalar ao trauma e gestantes de alto risco e, futuramente, as emergéncias

\ dados e envia demanda a CNRAC

CNRAC examina preenchimento de
dados

clinicas e reabilitagdo motora.

Tal proposta abrangerd, inicialmente, Palmas e Araguaina e contard com uma
rede de informitica e sistermas de comunicag@o (radio, telefonia e Internet),
Parecer interligando os municipios envolvidos. A referida rede objetiva & sistematizago dos

Parecer

com completo CNRAC envia Hospital Consuftor l dados e normatizagio da metodologia das agdes de prevencdo e controle, contando
Dados também, com estratégias 4 sua viabilizagao.
Incomple

tos Para garantir um impacto positivo, o programa daré énfase a capacitagio

Parecer Consultor
Positive

licNRAC Localiza Central Executora l
1 adequagbes necessdrias, ressaltando e pontuando a queda dos indicadores de

continuada dos profissionais que integram as equipes de trabalho, coma preocupagéo

de realizar, periodicamente, avaliagbes para constatar as dificuldades e fazer

mortalidade por trauma, objetivo fundamental dessa proposta, dai a sua relevancia

TFD |e¢
Central Estadual para a politica de Satde Pablica.

)

[ CNRAC informa CERAC-TO ]

-

4
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JUSTIFICATIVA

No Brasil, a cada 2 minutos uma crianga morre e 30 ficam feridas em acidentes
de transito, 10 adultos morrem e 120 ficam feridos vitimas de acidente/ trauma.
Deixam mais de 300.000 (trezentas mil) sequelados/ano — dado de 1990 -~ entre eles:
cegos, amputados, paraplégicos e portadores de deficiéncias neurclégicas. Sabe-se
que, em sua maioria, as vitimas desta verdadeira epidemia situam-se na faixa etéria
de 05 a 40 anos. Segunda causa de morte na populagéo geral, sendo a primeira entre
os adolescentes.

A existéncia de um sistema de atendimento Pré — Hospitalar, justifica-se pelas
seguintes razdes:

1- A maioria das mortes devidas a causas externas ocorre no local do acidente e
na primeira hora apds o trauma (“golden hour”);

2- Quanto mais répido for o atendimento inicial, menor serd o indice final de
mortalidade;

3- Estd comprovado que o atendimento inicial ndo especializado pode, por si s,
ser causa de agravamento das lesdes traumdticas, resultando no que se
convencionou chamar "segundo trauma”;

4- Cerca de 25% a 50% das mortes por trauma sdo evitdveis com tratamento
precoce,

OBJETIVOS

Desenvolver agdes articuladas com o Complexo Regulador, visando também a
prevengdo e educagéo, com o intuito de reduzir os indices de acidentes em
residéncias, escolas, esportes, trabalho, violéncia interpessoal & acidentes de trénsito.
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Implantar um sistema répido de atendimento Pré - Hospitalar, com equipe
especializada e capacitada, que possa oferecer um atendimento adequado no local do
acidente e no transporte.

1. Objetivo Especifico

s Afastar a vitima das condigdes que possam causar danos majores. Estabilizar
a vitima através de medidas fundamentais de suporte & vida (ABCDE);

s Transportar a vitima estabilizada, de forma adequada, até o local de
atendimento definitivo;

+ Adotar normas e rotinas, buscando uma padronizagdo no atendimento Pré —
Hospitalar;

o Estabelecer sistema de orientagdo por radio/ telefonia aos técnicos e
profissionais de outros servigos (24 horas);

o Cobertura de eventos de risco.

METODOLOGIA:

Na ocorréncia, o informante acionard 192 — SAMU - que sera atendido por uma
telefonista, o qual identificard o chamado e colherd os dados. O médico regulador
qualifica a solicitagdo e decide a resposta mais apropriada em fungéo da gravidade
estimada do caso:

+ Orientagéo e aconselhamento;

s Envio de um dos tipos de ambuléncia e escolha da equipe mais adequada a
cada caso;
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» Acionamento de equipes de apoio (Corpo de Bombeiros, Policia Militar, Policia
Rodoviaria Federal).

Com a decisdo médica, a telefonista acionara a ambuléncia mais adequada &
situagdio e mais préxima ao local da ocorréncia, onde a equipe de atendimento
avaliard a situagio e informara 2 Regulagéo via radio, o quadro real da ocorréncia,
cabendo ao médico regulador decidiu qual recurso deverd ser mobilizado em cada
caso. Este decidira o destino (Hospital ou Pronto Atendimento), dos pacientes
atendidos pelas equipes de socorro, garantindo o acesso da vitima ao sistema de
salide mais adequado & complexidade do quadro, e mais préximo do evento.

O médico regulador do SAMU devera trabalhar em sintonia com a Central de
Leitos.

RECURSOS FISICOS E HUMANOS
Estrutura Fisica:

Palmas e Araguaina:

» Sala da Central Reguladora do SAMU;

» Sala de Geréncia,

+ Sala para administragdo geral;

+ Repouso (masculino e feminino);

» Banheiros com chuveiro (masculino e feminino);

» Sala de reunido;
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* Almoxarifado;
» Refeitério;
» Arquivo;
* Expurgo;

» Sala de estar;
o Area de higienizagéo das ambulancias;

» Depésito de material de limpeza.

Frota de ambuldncias:

Palmas e Araguaina:

o 01 ambuléncia de Suporte Avangado — UTI;
+ 02 ambuléncias de Suporte Basico;

» 01 veiculo rdpido;

Sistema de Comunicagéo:

Palmas e Araguaina

» 05 linhas telefénicas ~ 192;

» 02 linhas telefdnicas diretas com os hospitais;
o 05 linhas telefdnicas comuns;

» Sistema de radio entre a base e ambulancias.
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Sistema de Informatizagéo: » 08 motoristas;
Palmas e Araguaina: o 02 zeladores;
s 01 computador na sala da Central; » 02 guardas.

s 01 computador na Geréncia;
Quanto aos recursos humanos, esta divido em dois segmentos:
o 02 computadores na Administragéo;

1. Profissionais ndo oriundos da area da sadde:
s 01 computador na Sala de Reunido.

a. Telefonista;
Recursos Humanos
b. Radio — Operador;

Palmas e Araguaina
¢. Motorista;

» 01 médico coordenador (responsavel pela coordenagéo da regulagéo);
d. Socorrista.

o 01 coordenador de atendimento Pré — Hospitalar e treinamento;

2. Profissionais oriundos da area da saude:
o 08 médicos intervencionistas;

a. Técnico de Enfermagem;
s 05 enfermeiros;
b. Enfermeiro;
s 12 técnicos ou auxiliares de enfermagem;
c. Médico.
o 01 controlador de veiculos;

O treinamento destes profissionais deve seguir um contetido curricular técnico —
cientifico dividido em trés médulos:

« 01 controlador de comunicagao;
o 01 controlador de informética;

a. Comum: para capacitacéo de todos os profissionais;
o 10 telefonistas;

« 10 operadores de réadio;
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b. Bésico: para capacitagéio de telefonistas, motoristas, radio — operadores,
socorristas e técnicos de enfermagem;

c. Avangado: para enfermeiros e médicos.

. MODULO COMUM: Todos os profissionais

s Introdugéo ao atendimento pré — hospitalar;
o Qualificagdo pessoal,

¢ Atendimento pré — hospitalar;

o SUS/ Sistema de Salde Local;

o Radio comunicagéo;

o Telefonia;

¢ Rotinas operacionais;

o Registros @ documentos.

2. MODULO BASICO: para capacitagio de telefonista, motorista, radio -
operadores, socorristas e técnicos de enfermagem

¢ Regulagéo Médica;
+ Abordagem do Paciente;

« Anatomia e Fisiologia;
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Politraumatizados;

Vias aéreas;

Ressuscitagéo Cardiopulmonar;
Oxigenoterapia;

Monitorizagéo;

Biossegurancga.

Emergéncias Clinicas:

+ Cardiolégicas;

Respiratérias;
Neuroldgicas;
Gastrointestinais;
Geniturinérias;
Endocrinometabdlicas;

Oftalmo/otorrino/laringolégicas;

Intervengdes Especificas:

Intoxicagdes/envenenamento;
Lesdes Térmicas;

Afogamento;
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e Assisténcia ao parto;
o Psiquiatricas;
o Catéstrofes.
¢ Traumas:
s Ferimentos/hemorragias/bandagens;
« Choque;
« |mobilizagdes;
« Manejo de gestantes/criangas.
o Remogéo de Vitimas:
« Extricagio/remogdo de ferragens;
« Salvamento terrestre/altura/aquatico;
« Cargas perigosas.
o Estagios préticos
3. MODULO AVANGADO: para enfermeiros e médicos;
« Regulagdo Médica;
« Emergéncias Traumaticas;
« Emergéncias Clinicas;

« Atividades Praticas.

67

2

ESTADO DO TOCANTINS |
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

3- CENTRAL ESTADUAL DE REGULAGAQ DE LEITOS / CEREL
A Central de Regulagéo de Leitos/Consultas e Exames Especializados objetiva
regular a ocupagéo dos leitos da rede SUS, e a oferta das consultas especializadas,

no sentido de racionalizar a utilizagdo dos leitos e otimizando a distribui¢ao das
Consultas e Exames Especializados.

Atualmente n&o existe nenhum mecanismo de regulagéo.

» OBJETIVO GERAL

o Regular a utilizagio de todos os leitos da rede publica no Estado do
Tocantins, propondo a constituigio de Centrais Regionais de Leitos que
coordenem o fluxo de internagdo hospitalar, considerando o Plano Diretor de
Regionalizagdo — PDR, que prevé a regionalizagédo e hierarquizagdo dos
servigos ambulatoriais e hospitalares, conforme seu nivel de complexidade.

o OBJETIVOS ESPECIFICOS

o Regular o acesso aos leitos hospitalares, aos servigos ambulatoriais

especializados;

« Realizar a interface da regulagido médica pré-hospitalar com a regulagéo de

leitos, controlando o acesso,

« Organizar a utilizagéo dos servigos hospitalares e ambulatoriais, através da
regulagdo;

68



ESTADO DO TOCANTINS h
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
¢ Viabilizar de forma mais rapida o acesso as consultas/exames

especializados, internagdes demandadas do atendimento pré-hospitalar e da
busca direta nas unidades hospitalares;

« Constituir-se como estrutura de vigilancia a salde, sendo utilizada como

ferramenta para o controle e avaliagéo dos servigos;

o ESTRATEGIAS DE IMPLANTAGAO

No primeiro momento a Central de Regulagio de Leitos e Consultas, estard

priorizando a regulagéo e oferta dos leitos existentes no Estado, que hoje é de 2.210,
conforme dados do Departamento de Controle e Avaliagéo.

A sede da Central de Regulagio de Leitos, disponibilizaréd de um software que

permitird uma visualizacéo de todos os leitos do Estado Por hospitais, com a sua
ocupagio ou ndo. Os leitos das unidades hospitalares de Nivel A, que se refere a aos
atendimentos de Pronto Socorro, com internagées nas clinicas médica, pediatrica e
obstétrica, incluindo os servigos auxiliares de diagnéstico e terapia de rotina, a central
procedera a regulagdo das transferéncias e internagdes de rotina a serem efetuadas,
avaliando a pertinéncia das mesmas, localizando e indicando dentro da proposta de
macro e micro regionalizacéo, qual a Unidade Executora com capacidade de acolher e
resolver o caso referenciado

Neste momento a Unidade Solicitante, encaminhara as Centrais em Palmas ou
Araguaina, conforme sua referéncia, solicitando a reserva do leito, informando os
dados clinicos necessérios aos médicos reguladores para procederem a regulagéo. A
comunicagdo nos municipios que dispde de computadores ¢ linha telefénica sera feita
via internet, para os municipios que néo disporem destas condigées, o contato ser4 via
telefone. Apés a avaliagdo o médico regulador autorizara ou néo a internagdo. Nos
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casos em que a mesma nao julgar pertinente a internagéo e o paciente ja tenha sido
encaminhado e internado, antes da devida autorizagiio da central, a Unidade
Executora assumira o custo da internagao do paciente,

As unidades hospitalares de Nivel B, que desenvolvemn atividades de Pronto
Socorro, atendimento ao trauma, abrangendo servigos de diagnéstico e terapia de
média complexidade ~ M1, procedera também 2a reserva do leito, encaminhando a
central & solicitagéo da mesma forma que as unidades de Nivel A. O Médico regulador
procedera a regulagio do pedido, dando retorno com a indicagéo da cidade onde
devera ocorrer o atendimento e a Unidade Executora.

As unidades hospitalares de Nivel C e D que agrupam os atendimentos de

Pronto Socorro, abrangendo servigos auxiliares de diagnéstico e terapia, servigos de
alta complexidade, urgéncia e emergéncia, neurologia, ortopedia, queimados,
gestantes de alto risco e UTI, Cirurgia Oncolégica, cirurgia cardiaca, deformidades
craniofaclais (cirurgia de labiopalatais), psiquiatria e doengas tropicais que estdo
localizados nas cidades de Araguaina e Palmas, trabalharido de forma diferenciada
das Unidades de Nivel A e B. Os servigos de Regulagdo dos Leitos destas duas
unidades executoras se dardo de forma conjunta com a atividade reguladora de AlH,
ja executada por estes municipios.

» OPERACIONALIZAGAO

A sede da Central em Palmas, além do controle das transferéncias efetuadas

pelas unidades hospitalares de Nivel A e B, tera em seu grupo de os profissionais que
hoje realizam a regulagéo das AlH's. Portanto, como ja s#o realizadas as internagdes,
continuard a mesma. Quando for o caso de emergéncia, o hospital procedera a
internagéo, fazendo neste momento a reserva de leito, tendo as j& preconizadas 24
horas para solicitar a Central reguladora, a Autorizagéo para a Internagdo. Nos casos
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de urgéncia o hospital tem as 48 horas para solicitar a Autorizagéo e para as eletivas
até 72 horas.

Com este protocolo j4 estabelecido, os profissionais que atuam hoje no
municipio de Palmas, passam a compor o quadro de profissionais da Central
Reguladora, assim é realizado simultaneamente a regulagéo das AlH’s e dos Leitos,
redimensionando a ocupagéo e custo destas internagdes. Em Palmas a forma de
contato com as unidades hospitalares executoras seré via internet com linha dedicada
24 horas. Desta forma os profissionais que hoje regulam a internagéo poderdo
também, desenvolver as atividades de regulagédo do atendimento pré-hospitalar, e da
alta complexidade, dois outros componentes do Complexo regulador. A Estrutura
contara computadores, servidores e linha de voz e dados, trabalhando via internet.

Em Araguaina a regulagéo se dara nos moldes do que vem sendo feito hoje em
Palmas, ou seja, o controle das autorizagdes de Internagdo passara a ser realizado na
sede do Complexo Regulador, com um grupo de profissionais para regular os pedidos
de autorizagdo avaliando sua pertinéncia. Os casos de internagdo de alta
complexidade seguirdo o fluxo do complexo regulador de alta complexidade, que
possui uma rotina ja estabelecida.
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Anexo Il

RECURSOS HUMANOS DA COORDENAGAO DE CONTROLE REGULAGAO E

AVALIAGAO.

Controle e Processamento de SIA/SIH e Avaliacdo ~ Quadro Existente

CARGO / FUNGAO FORMACAO EXISTENTE | FALTA | TOTAL
Coordenacdo Geral Letras (Auditoria de Serv. de Saude) 01 - 01
Geréncia de Proc. SIA/SIH Sistema de Informagao 01 - 01
Geréncia de Controle Letras 01 - 01

Enfermagem 02 - 02
Pedagogia 01 - 01
Administragdo de Empresas 02 - 02
Biologia 01 - 01
CNES e Contratos Normal Superior 01 - 01
Psicloga 01 < 01
Bioguimico - 01 01
Médico - 01 01
Nivel Médio 04 - 04
Anélise de Produtividade de |2 © Grau com curso Técnico de o1 5 o1
laboratério Laboratdrio
Administrativo 2° Grau 02 02
Processamento de SIA — PAB ~
Processamento de SIH 01 ~ 01
l;%emmenm de SIA~ FAE | 50 Grau com curso Técnico em g} - g:
Computacao -
Recebimento de Faturas 01 01
01 . 01
(Eiennclald: Relatbrios 3° Grau - 01 01
Gerente de Avaliagdo Administragdo de Empresas - 01 01
QBRI l2e0m : 01 01
Quvidoria 2° Grau - 01 01
TOTAL 21 08 29
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CARGO/FUNGAO FORMAGAO QUATIDADE
Gerente Administragdo em Sistema de 01
Informagao
Assessora Especial Administragdo de Empresas 01
Médico Regulador Medicina 02
Administrativo Secretariado 01
Assistente Administrativo Nivel Médio 02
TFD
Gerente Técnica Assistente Social 01
Assistente Social Assistente Social 01
Assistente Administrativo Administragdo 01
Assistente Administrativo 3° Incompl (Assist. Social) 01
Auditoria — Quadro Existente
CARGO/FUNGAO FORMACAO QUANTIDADE
Coordenador Geral [Advogado 01
Assistente Administrativo Nivel Médio 02
Assessor Especial Economista 01
Médico Auditor |Médico 01
Assessor Técnico |Sanitarista 01

Coordenagédo de Atencdo Basica - Quadro Existente

CARGO/FUNGAO FORMAGAO QUATIDADE
Coordenador Geral Enfermagem 01
Coordenador Técnico Enfermagem 10
Coordenador Técnico Odontologia 06
Coordenador Técnico Nutricionista 01
Coordenador Técnico Assistente Social 01
Acsi Ad | Média 12

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

&

ESTADO DO TOCANTINS

v’

Vigilancia Sanitaria - Quadro Existente

CARGO/FUNCAO FORMACAO QUATIDADE
Supervisio Fisioterapia 01
Supervisio Arquitetura 01
Supervisio Odontologia 02
Supervisio Medicina Veterinaria 01
Supervisio Nutrigdo 01
Supervisio Técnico em Radiologia 01
Supervisio Nivel Médio 03
Supervisio Farmécia 03
Supervisdo Normal Superior 01
Supervisao Enfermagem 01
Supervisdo Engenharia de Alimentos 02
Supervisio Engenharia Ambiental 01
Supervisio Fisica 01

| Supervisio Biologia 01
Vigilancia a Satde - Quadro Existente

CARGO/FUNCAO FORMAGAO QUATIDADE
Coordenadora Geral Enfermagem 01
Coordenador Técnico Enfermagem 02
Coordenador Técnico Biologia 03
Coordenador Técnico Medicina Veterindria 03
Coordenador Técnico Servigo Social 02
Assessor Técnico Técnico em Enfermagem 01
Assistente Administrativo Nivel Médio 08
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Coordenagio de Doengas Transmissiveis - Quadro Existente

CARGO/FUNCAO FORMACAO QUATIDADE
Coordenadora Geral Enfermagem 01
Coordenador Técnico Enfermagem 03
Coordenador Técnico Biologia 01
Coordenador Técnico Farmécia 01
Coordenador Técnico Servico Social 05
Assessor Técnico Técnico em Enfermagem 01
Assistente Administrativo Nivel Médio 11

Coordenagéo de Vigilancia Epidemiolégica ~ Quadro Existente

| CARGO/FUNCAO FORMACAO QUATIDADE

| Coordenadora Geral Enfermagem 01
Coordenador Técnico Enfermagem 01
Coordenador Técnico Servico Social 01
Administrativo Nivel Superior 03
Assistente Administrativo Nivel Médio 10

Coordenagéo de Vigilancia Ambiental — Cartografia - Quadro Existente

CARGO/FUNCAO FORMACAO QUATIDADE
Coordenadora Geral Enfermagem 01
Coordenador Técnico Biologia 01
Administrativo Nivel Superior 02
Assistente Administrativo Nivel Médio 02

Coordenagédo de Vigilancia Ambiental - Endemias - Quadro Existente

CARGO/FUNCAO FORMAGAO QUATIDADE
Coordenadora Geral Medicina Veterinaria 01
Coordenador Técnico Engenharia Agrénoma 01
Coordenador Técnico Engenharia Ambiental 01
| Coordenador Técnico Analista de Recursos Naturais 01
| Coordenador Técnico Biologia 01
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Administrativo Nivel Superior 02
Assistente Administrativo Técnico em Enfermagem 01
Assistente Administrativo Nivel Médio 08

Coordenagio de Vigilancia Ambiental -

[ cARGO/FUNCAO FORMACAO QUATIDADE
Coordenadora Geral Biologia 01
Coordenador Técnico Biologia 04

| Assistente Administrativo Nivel Médio 02

Diretoria Laboratério Central - LACEN - Quadro Existente

CARGO/FUNGAO FORMAGAO QUATIDADE
Diretora Geral Biomedicina 01
Coordenagdo Recursos Humanos Administracdo 01

| Coordenador Técnico Medicina Veterinaria 03
| Coordenador Técnico Biomedicina 07
Coordenador Técnico Biologia 01
Coordenador Técnico Farmécia 08
Coordenador Técnico Farmacia/Bioquimica 01
Coordenador Técnico Engenharia Quimica 01
Coordenador Técnico Medicina/Patologia 01
Coordenador Técnico Engenharia de Alimentos 01
Coordenador Técnico Técnico em Laboratorio 07
Técnico de Enfermagem Nivel Médio 05
Auxiliar de Enfermagem Nivel Elementar 01
Auxiliar Servigos de Satide Nivel Médio 01
Assessoria Especial Nivel Médio 01
Assistente Administrativo Nivel Superior 01
Assistente Administrativo Nivel Médio 31

Entomologia - Quadro Existente
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